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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA CONVERTIDA EM
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE.  FEITO  JULGADO  PROCEDENTE,  EM
PARTE, NO JUÍZO MONOCRÁTICO. ADICIONAL
DE INSALUBRIDADE  DE ACORDO COM A LEI Nº
946/1997  E  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS ANTERIORES A 11 DE JULHO
DE  2007. CAMPO  DE  ANÁLISE  POR  ESTA
INSTÂNCIA  REVISORA.  VÍNCULO
ESTATUTÁRIO.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 

- No Incidente de Uniformização de Jurisprudência
nº 2000622-03.213.815.0000, publicado em 05/05/2014,
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no  Diário  da  Justiça,  consignou-se  o  seguinte:  “O
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

-  Percebendo até dois salários mínimos, é devido ao
servidor  o  pagamento  do  abono  do  PASEP  pelo
Município que deixa de inscrevê-lo e de efetuar os
respectivos recolhimentos. 

-  Cabe  ao  município  encartar  aos  autos,  provas
cabais, demonstrando o efetivo pagamento da verba
pleiteada,  nos termos do art.  333, II,  do Código de
Processo Civil, porquanto o adimplemento é medida
que se impõe, a fim de evitar o enriquecimento sem
causa da Administração Pública.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial e o apelo.

Lydiane Maria França de Sousa ajuizou a presente
Reclamação Trabalhista convertida em Ação de Cobrança, em face do Município de
Sapé,  afirmando ter sido contratada pela Municipalidade para exercer o cargo de
Agente Comunitário de Saúde, após aprovação em processo seletivo.

Inobstante  ter  laborado  regularmente,  a  autora
deixou de perceber alguns direitos que entende como devidos, a saber: adicional de
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insalubridade;  indenização  pelo  não cadastramento e  não recolhimento  ao  “PIS”;
dos  depósitos  do  FGTS  -  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço,  das  férias
acrescidas ao terço constitucional, dos 13º salários, das contribuições previdenciárias
e dos reflexos da insalubridade. Por fim, carreou aos autos contracheques, fls. 11/12 e
portaria de nomeação, fl. 13.

Durante o trâmite do feito, a Justiça Trabalhista, ao
apreciar o recurso ordinário, declinou da competência, por entender que a matéria,
ora em análise, deve ser processada e julgada na Justiça Comum.

Após  o  encaminhamento  dos  autos  à  Justiça
Estadual,  o  feito  foi  distribuído  à  Comarca  de  Sapé,  onde  foi  determinada  a
intimação do reclamante para impugnar a contestação, fazendo-a às fls. 264/273.

O Magistrado singular julgou procedente, em parte,
a pretensão disposta na inicial, nestes termos, fls. 270/274:

Ante o exposto, com esteio nos artigos 111 e 113 do
CPC,  declaro a  INCOMPETÊNCIA absoluta deste
Juízo para processar e julgar os pedidos de  verbas
concernentes ao período imediatamente anterior a
11 de julho de 2007.
Bem assim, com esteio no artigo 269, I, do CPC, julgo
parcialmente  procedente  o  pedido  e,  por
conseguinte, CONDENO o Município de Sapé/PB a
pagar  à  parte  autora,  Lydiane  Maria  Franca  de
Sousa,  abatendo todas  as  quantias  eventualmente
pagas  e  realizando  os  descontos  legais,
previdenciários e tributários cabíveis, as seguintes
verbas trabalhistas: (...)

Irresignada  com  esse  desfecho,  a  promovente
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interpôs APELAÇÃO, fls. 335/343, alegando ter direito ao recebimento do adicional
de insalubridade, em consonância com NR nº 15, com Anexo nº 14, do Ministério do
Emprego e Trabalho. Ademais, afirma que deve ser indenizada por ter sido inibida
de  “exercitar  seu  direito  de  usufruir  das  vantagens  pecuniárias  do  referido
programa”,  fl.  342,  qual  seja,  PASEP.  Ao final,  pugna pela  remessa dos  autos  ao
Superior  Tribunal  de  Justiça  para  que este  se  pronuncie  sobre  a  competência  do
período não julgado, “o qual ficou no limbo”.

Contrarrazões ofertadas pelo  Município de Sapé às
fls.  349/357, aduzindo que a promovente tem direito a percepção do adicional de
acordo com a Lei Municipal nº 946/2007. No que pertine ao PASEP, argumenta estar
confirmado na fl. 59, o cadastramento da insurgente desde 2007. Ao final, postula o
desprovimento do recurso. 

 
A  Procuradoria de Justiça,  através da Dra. Vanina

Nóbrega Freitas Dias Feitosa, fls. 297/302, não opinou no mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Em  primeiro  lugar,  destaco  que  a  competência  da
Justiça estadual e, por conseguinte, deste órgão julgador refere-se ao período em que
a servidora Lydiane Maria França de Sousa,  atuou como Agente Comunitária de
Saúde no Município de Sapé, na condição de estatutária, isto é, a partir 11 de julho
de 2007, de acordo com a Lei nº 946/2007, sem olvidar da Portaria de fl. 13, datada de
20 de março de 2008.

Nestes termos, bem declarou o sentenciante à fl. 325:

A conclusão  é  que  este  Juízo  é  competente  para
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apreciar  e  julgar  o  presente  feito  em  relação  ao
vínculo estatutário estabelecido pela Lei Municipal n.
946/2007, ou seja, é COMPETENTE para analisar os
pedidos  de  verbas  concernentes  ao  período
imediatamente posterior a 11 de julho de 2007.

Como visto, ao proferir o julgamento de fls. 323/334,
acolhendo-se parcialmente o pedido, o magistrado concedeu, entre outras verbas não
adimplidas pelo Município de Sapé, o adicional de insalubridade no grau médio e
os recolhimentos previdenciários.   

Inconformada,  a  autora  manejou  apelatório
postulando  genericamente  a  procedência  total  do  pedido  inserto  na  exordial,
pontuando  especificamente  à  aplicação  analógica  da  NR nº  15  do  Ministério  do
Emprego  e  Trabalho,  com  Anexo  nº  14,  para  pagamento  do  adicional  de
insalubridade, e a indenização compensatória pelo não cadastramento do PASEP.

Tendo em vista a incompetência desta instância para
enfrentar  a  totalidade dos  pedidos,  conquanto  relativos  ao  regime celetista,  urge
apreciar o adicional de insalubridade no grau médio, percentual de 20% (vinte por
cento) e o eventual compensação no PASEP, isto, considerando como termo a  quo,  o
dia 11 de julho de 2007.

Adentrando propriamente no mérito, verifico que a
parte autora argumenta ser devido o adicional de insalubridade em razão de sua
atividade ser  potencialmente  insalubre.  Alega,  ainda,  a  aplicação  da  Constituição
Federal e da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego, a
fim de que o referido benefício seja concedido no grau médio.

Tais  assertivas,  contudo,  não  merecem  prosperar,
pois convém esclarecer que, do acervo probatório encartado aos autos, vislumbro que
o vínculo jurídico entre a servidora e a Administração,  é  de natureza estatutária,
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porquanto a autora está submetida a regime próprio do ente municipal, para o qual
labora,  e a jurisprudência pátria  é  uníssona ao afirmar que as normas,  de índole
celetista,  não  são  aplicáveis  aos  servidores  sob a  égide  estatutária,  bem como as
regulamentações  editadas  por  outros  Entes  Federados,  não  podem  usurpar  a
competência do ente municipal.

Por oportuno, colaciono escólio do Superior Tribunal
de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  TÉCNICO  EM
RADIOLOGIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
E  FÉRIAS.  ARTIGO  18  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  PRINCÍPIO  FEDERATIVO.
AUTONOMIA  POLÍTICA  E  ADMINISTRATIVA
DOS  ENTES  FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE
DAS  LEIS  FEDERAIS  1.234/50  E  7.394/85  E  DO
DECRETO Nº 92.790/86. 1. Os servidores públicos
estaduais  estão  submetidos  ao  regime  jurídico
próprio de seus estados, em virtude da repartição
de competências  constitucionais,  que  em respeito
ao princípio federativo, instituído pelo artigo 18 da
Constituição Federal,  confere autonomia política e
administrativa  a  todos  os  entes  federados,  que
serão administrados e regidos pela legislação que
adotarem,  desde  que  observados  os  preceitos
constitucionais.  Diante  disso,  infere-se  que  cada
ente federado pode organizar seu serviço público,
instituindo  regime  jurídico  que  irá  reger  suas
relações com seus servidores. 2. As normas insertas
nas Leis Federais 1.234/50 e 7.394/85 e no Decreto nº
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92.790/86,  não  se  aplicam  ao  recorrente,  pois  as
matérias  referentes  às  férias  e  ao  adicional  de
insalubridade encontram-se disciplinadas, no Estado
de Goiás, pelas Leis estaduais 10.460/88, 11.783/92 e
pelo Decreto nº 4.069/93. 3.  Como servidor público
estadual,  o  recorrente  está  sujeito  às  normas  do
estatuto  próprio  do  Estado  ao  qual  pertence,  não
havendo se falar na prática de qualquer ato ilegal ou
abusivo  por  parte  da  autoridade  apontada  como
coatora, bem como em direito líquido e certo a ser
amparado.  4.  Recurso  ordinário  a  que  se  nega
provimento. (STJ; RMS 12.967; Proc. 2001/0031172-5;
GO;  Sexta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Vasco  Della
Giustina;  Julg.  06/09/2011;  DJE  26/09/2011).  -
Negritei.

De  outra  banda,  inobstante  haja  previsão  legal  de
direito à percepção de adicional de insalubridade, na Constituição Federal, art. 7º,
XXIII,  referida  norma  é  de  eficácia  limitada,  razão  pela  qual  necessita  de
regulamentação  específica,  estabelecendo  quais  são  as  atividades  insalubres  e  os
percentuais a serem fixados, a fim de garantir a eficácia plena da norma e obedecer
ao princípio da legalidade, para que o direito postulado possa ser percebido.

De  mais  a  mais,  o  Município  de  Sapé,  como  ente
federado,  possui  liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua  competência,  para
estabelecer e regulamentar direitos a seus servidores municipais, diante do princípio
federativo, insculpido no art. 18, da Carta Magna, e, consoante o contexto probatório,
denota-se  a  ausência  de  legislação  municipal  regulamentando  a  percepção  de
adicional de insalubridade para os servidores municipais, ou seja, especificando os
cargos contemplados com o aludido benefício e os percentuais a serem aplicados.

Seguindo  essa  mesma  linha  de  raciocínio,  este
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Sodalício  julgou  o  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000622-
03.213.815.0000, publicado  em  05/05/2014,  no  Diário  da  Justiça,  que  restou  assim
consignado:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Logo, diante do panorama narrado e em obediência
ao princípio da legalidade, não há como se conceder adicional de insalubridade a
servidor estatutário municipal,  quando há legislação específica do respectivo ente
federativo regulamentando a matéria, porquanto resta incabível, no caso concreto, a
aplicação analógica da Constituição Federal e da Norma Regulamentadora nº 15, do
Ministério do Trabalho e Emprego.

Desse  modo,  andou  bem  o  sentenciante  quando
aplicou  o  percentual  de  20%  (vinte  por  cento),  concernente  ao  adicional  de
insalubridade, uma vez que o art. 9º, parágrafo único, da Lei nº 946/2007, observará
os ditames do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, fls. 358/360.

Sobre  o  PASEP,  o  Juiz  de  Direito  já  determinou o
pagamento  da  respectiva  contribuição  previdenciária  levando  em  consideração  o
período  perseguido,  com  a  ressalva  de  eventual  compensação,  caso  haja
recolhimento prévio.  Espreite-se o teor da fl. 332 e da fl. 333, respectivamente:

Considerando  que  o  Município  demandado  não
comprovou  o  recolhimento  da  contribuição
previdenciária  no  período  pleiteado  não  prescrito,
deve o pedido constante na petição inicial ser julgado
procedente. 
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E,

Finalmente,  com  esteio  no  art.  461  do  Código  de
Processo  Civil,  CONDENO  o  Município  de
Sapé/PB,  na  obrigação  de  fazer,  consistente  no
recolhimento  à(s)  autarquia(s)  previdenciárias
competente(s)  da  contribuição  previdenciária  da
parte  autora,  Lydiane  Maria  Franca  de  Sousa,
observados os ditames legais e  abatidos os valores
comprovadamente recolhidos.  

Em  igual  sentido,  o  Supremo  Tribunal  Federal
firmou o entendimento de que é obrigatória a contribuição dos Municípios para o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP, de sorte que,
não comprovados, pelo Promovido, a inscrição da autora e os recolhimentos mensais
ao respectivo Fundo, impõe-se sua condenação à indenização no valor de um salário
mínimo  por  ano trabalhado,  nos  termos  dos  arts.  9º,  da  Lei  Federal  nº  7.998/90,
abaixo colacionado:

Art.  9º  É  assegurado  o  recebimento  de  abono
salarial no valor de um salário mínimo vigente na
data  do  respectivo  pagamento,  aos  empregados
que: 
I  -  tenham  percebido,  de  empregadores  que
contribuem para o Programa de Integração Social
(PIS)  ou  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do  Servidor  Público  (PASEP),  até  2
(dois)  salários  mínimos  médios  de  remuneração
mensal  no  período  trabalhado  e  que  tenham
exercido atividade remunerada pelo menos durante
30 (trinta) dias no ano-base;
II  -  estejam  cadastrados  há  pelo  menos  5  (cinco)
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anos no Fundo de Participação PIS- PASEP ou no
Cadastro Nacional do Trabalhador.
Parágrafo  único.  No  caso  de  beneficiários
integrantes  do  Fundo  de  Participação  PIS-PASEP,
serão  computados  no  valor  do  abono  salarial  os
rendimentos  proporcionados  pelas  respectivas
contas individuais.

A propósito, precedente deste Tribunal de Justiça: 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE
COMUNITÁRIA DE SAÚDE. […] INDENIZAÇÃO
PELO  NÃO  CADASTRAMENTO  NO  PASEP.
DEVIDO. PROVIMENTO PARCIAL. [...]  É  direito
de todo servidor público que não ganha mais do
que  dois  salários  mínimos,  indenização  pelo  não
cadastramento do PASEP (Programa de Formação
do Patrimônio do Servidor Público). [...] Em ação de
cobrança  envolvendo  verbas  trabalhistas,  cabe  ao
município comprovar que fez o pagamento, pois, ao
reverso,  subtende-se que não o efetuou na forma
devida.  […]  (TJPB,  Rec.  0000756-58.2011.815.0251,
Terceira  Câmara  Especializada  Cível,  Relª  Desª
Maria das Graças Morais Guedes, DJPB 23/07/2014,
p. 24). 

Em arremate, por haver a devolutividade de análise
processual  na  hipótese  de  remessa  oficial,  tenho  não  merecer  a  decisão  singular
quaisquer reparos, porquanto o Juízo a quo bem apreciou a prova coligida, aplicando
a  legislação  pertinente  ao  caso,  mantendo-se  indene  as  questões  suscitadas  e
decididas naquela oportunidade.
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Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 26 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0001097-41.2012.815.0351                                                                                                        11


